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Sentença em separado em 11 laudas. COMARCA DA CAPITAL 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO : n° 0215260-82.2010.8.19.0001 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADO: ERIK ANTONIO BOTELHO JAKOBSEN DELITOS: Artigo 140, § 3º (duas vezes), n/f do artigo 70, e artigos 233 e 331, todos do CP. S E N T E N Ç A Vistos etc. O órgão do Ministério Público ofereceu denúncia, em face do réu ERIK ANTONIO BOTELHO JAKOBSEN (qualificado às fls. 23), como incurso nas penas do artigo 140, § 3º (duas vezes), n/f do artigo 70, e dos artigos 233 e 331, todos do CP; imputando-lhe a prática do seguinte fato delituoso descrito na exordial de fls. 02 A/B: ´...No dia 02.07.2010 ,por volta das 16:30 hs. ,em certo trecho da Rua João da Mata ,mais precisamente em frente ao nº 138 da aludida artéria ,no Bairro da Tijuca ,nesta Cidade ,o ora denunciado ,após discussão verbal com os operários que trabalhavam numa obra ali existente ,em dando momento ,transtornado sem uma razão aparente ,resolveu ofender a dignidade e o decoro dos Srs. Leandro das Dores de Moraes ,Alessandro Mendes Rodegheri ,Rogério Rodegheri de França e Ricardo Rodegheri de França ,injuriando-os ,com ofensas relacionadas à sua condição social e/ou raça. Realmente ,o mesmo se dirigiu para as vítimas ,proferindo entre outros xingamentos ,as seguintes palavras : ´macaco´ ,´safado´ ,´filho da puta´ ,´preto´ ,´bandido´ ,´vagabundo´ ,´cabeludo´. Acrescente-se que os Srs. Leandro das Dores de Moraes e Alessandro Mendes Rodegheri são de cor negra. Não satisfeito ,o celerado chamou os ofendidos para brigar e ainda colocou o seu membro viril para fora da calça ,isto o fazendo em plena via pública ,o que caracteriza um ato obsceno. Restou constatado o seu estado de embriaguez ,pois o réu demonstrava estar alterado ,e descontrolado ,batia e chutava no portão e ,inclusive ,gritava que ´ aquela residência era a gaiola das loucas ,uma casa de puta e viado´. O mesmo também fazia gestos e dizia bravatas ,como por exemplo : ´que iria matar as vítimas ,dando tiros só nos peitos´. Finalmente ,Policiais Militares foram chamados ao local ,e ,em lá chegando ,ao solicitarem os documentos de identificação do infrator ,foram desacatados no exercício da função. De fato ,o denunciado proferiu para o funcionário Luciano Amorim Magalhães as seguintes expressões injuriosas :´moleque´ ,´vai tomar no cu´ ,´cale a boca´. Ao ser detido ,o acusado também se debateu ,para não ser conduzido à presença da Autoridade ,obrigando os gendarmes a usarem dos meios necessários para contê-lo...´ A denúncia veio acompanhada pelo regular Flagrante n° 04636/2010 da 19ª DP, instruído este, precipuamente, com termos de declaração (fls. 04/05, 06/07, 08/09, 10/11, 12/13, 14/15, 16/17 e 25/26), RO nº 019-04636/2010 (fls. 18/22) e A.P.F (fls. 23/24). Petitório da Defesa requerendo a liberdade provisória do réu às fls. 96/100. Promoção ministerial às fls. 114 opinando favoravelmente ao pleito defensivo. Decisão deferindo a liberdade provisória do réu, mediante termo de compromisso, às fls. 117. Alvará de soltura cumprido às fls. 145 Laudo de exame de corpo de delito - integridade física n. º 023403/2010 às fls. 149. Resposta preliminar às fls.154/155, arrolando testemunhas às fls. 161. Audiência às fls. 179, ocasião em que foram colhidos os depoimentos das vítimas: Ricardo Rodegheri de França (fls. 174), Rogério Rodegheri de França (fls. 175), Leandro das Dores de Moraes (fls. 176) e Alessandro Mendes Rodegheri (fls. 178), e da testemunha arrolada pela acusação Sr. Carlos Fernando dos Santos Azeredo (fls. 177). FAC do réu às fls. 207/211, esclarecida às fls. 224. Audiência às fls. 216, ocasião em que foram colhidos os depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação: Luciano de Amorim Magalhães (fls. 217) e Paulo Roberto de Almeida Junior (fls. 218), e as arroladas pela Defesa: Edson de Luca Alves (fls. 219) e Olympio Gonçalves Ribeiro Coutinho (fls. 220). Histórico penal da VEP às fls. 221. Audiência às fls. 225, ocasião em que foi colhido o depoimento da testemunha Alberto Pereira da Silva filho (fls. 228/229), arrolada pela Defesa, e realizado o interrogatório do acusado (fls. 226/227). Ainda em audiência, a Defesa desistiu da oitiva da testemunha Severino Pedro dos Santos Alegações finais do MP às fls.234/238 pugnando pela condenação do réu nos termos da denúncia. Alegações Finais da Defesa às fls.239/256, requerendo a absolvição do acusado e, subsidiariamente o reconhecimento do Princípio da Consunção do delito do artigo 233, do CP em relação ao artigo 140, do CP . RELATEI, em síntese. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos a respeito de ação penal iniciada por denúncia do Ministério Público em face do réu ERIK ANTONIO BOTELHO JAKOBSEN, pela prática dos delitos dos artigos 140, parágrafo 3º, duas vezes, na forma do artigo 70, e artigos 233 e 331, todos do Código Penal. Dentro desse cenário, passo ao exame do fato inicial descrito na denúncia. Quanto ao delito do artigo 140, parágrafo 3º, duas vezes, na forma do artigo 70, ambos do CP: A materialidade delitiva do crime de injúria se faz por qualquer meio de prova em Direito admitida. No caso em tela, restou comprovada através da prova testemunhal colhida, pelos termos de declaração (fls. 04/05, 06/07, 08/09, 10/11, 12/13, 14/15, 16/17 e 25/26), pelo RO nº 019-04636/2010 (fls. 18/22) e pelo A.P.F (fls. 23/24), o que a torna induvidosa e indiscutível. No que tange a autoria delitiva, o réu em seu interrogatório a negou, afirmando não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, aduzindo não ter proferido ´...nenhum dos xingamentos relacionados a condição social ou raça de qualquer pessoa...´ (fls. 227). Entretanto, a prova testemunhal acusatória colhida, evidenciou ter sido a honra das vítimas maculada pela conduta do réu, valendo transcrever parte de seus relatos, a saber: Vítima Sr. Ricardo Rodegheri de França: ´...que Leandro estava chegando quando então ao acusado disse para o mesmo ´seu safado, ladrão, macaco e puta´, dizendo em seguida vou te mostrar uma banana, tendo em seguida mostrado a sua genitália...'´(fls. 174). Vítima Sr. Rogério Rodegheri de França: ´...que nesse momento Leandro chegava de volta na obra com o lanche do pessoal quando então o acusado disse ´preto, ´safado, ´ladrão´ e ´veado´, mostrando sua genitália; que ele disse também para Leandro ´você é macaco, tome uma banana´, ocasião em que mostrou a genitália;...´(fls. 175). Vítima Sr.Leandro das dores de Moraes: ´...havia saído do mercado quando passou em frente a uma casa em que Ricardo se encontrava pintando, momento em que viu o acusado dizer para Ricardo ´seu preto´, ´seu macaco´, ´isso é uma gaiola das gostosudas´, que o depoente nesse momento disse para o acusado vai para casa descansar; que o acusado parecia que estava alterado e que teria bebido; que o acusado então disse para o depoente ´seu macaco´, ´seu ladrão´...´ (fls. 176). Vítima Alessandro Mendes Rodegheri: ´...no dia narrado na denuncia estava trabalhando como pedreiro numa obra quando ´do nada ´ o acusado presente passou xingando todos...que os xingamentos proferidos pelo acusado são os que constam da denuncia...que além da injurias raciais o acusado chamou ao depoente e aos demais de bandidos e pobres.;...´(fls. 178). Tais depoimentos foram ratificados pelos relatos dos policiais, a saber: PM Luciano Amorim Magalhães: ´...que o depoente pode observar o acusado presente nesta data bastante alterado, ofendendo verbalmente os operários chamando-os de ´macaco´, ´preto´ e ´filhos da puta´;...´ (fls. 217). PM Paulo Roberto de Almeida Junior: ´...que no local do fato foi dito ao depoente que o acusado ´havia colocado o membro para fora´, chamando os operários de ´negro, crioulo´; que nunca havia visto o acusado anteriormente a data dos fatos....' (fls. 218). Deste modo, os autos indicam, ao contrário do que sustenta a Defesa, que o réu atuou com o dolo característico do tipo penal apontado, restando demonstrado que o réu agiu com consciência e vontade de lesar a honra das vítimas ao proferir injúrias raciais. A essa altura, atinjo a inabalável convicção de que o réu praticou as condutas delituosas descritas na denúncia, externando pluralidade de ações e ensejando diversidade de infrações pelas várias e distintas injúrias, movido por um só desígnio criminoso. Assim sendo, ele cometeu os delitos de injúria em concurso formal. Com efeito. In Código Penal Anotado, Damásio E. de Jesus, Ed. Saraiva, 6ª edição, fls. 192, lê-se in verbis que ´não devemos confundir ação com ato. A ação (ou conduta) pode conter vários atos sem perder a unidade´. Acrescente-se ainda as seguintes ementas de arestos sobre o tema, citados in Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial, RT, 3ª ed.: ´Se os agentes, impulsionados por um só desígnio, desenvolvem ação que se desdobra em diversos delitos, ocorre concurso formal de crimes ainda que sejam do mesmo tipo´ (STF - Rec. - Rel. Clóvis Ramalhete - JUTACRIM 70/459). Outrossim, não merece albergue judicial a tese defensiva de insuficiência probatória, a vista do já analisado, aduzindo-se que a prova oral produzida pela Defesa não elidiu a versão acusatória. À vista do exposto, como bem analisou o órgão do parquet na fala derradeira de fls.234/238, a conduta do réu perfaz, sem dúvida alguma, o tipo penal denunciado. Quanto ao delito do artigo 233, do CP: A materialidade do delito de ato obsceno restou comprovada através da prova testemunhal colhida, pelos termos de declaração (fls. 04/05, 06/07, 08/09, 10/11, 12/13, 14/15, 16/17 e 25/26), pelo RO nº 019-04636/2010 (fls. 18/22) e pelo A.P.F (fls. 23/24)o que a torna induvidosa e indiscutível. Inobstante a negativa do réu, as vítimas, a testemunha PM Paulo Roberto de Almeida Junior e o Sr. Carlos Azeredo confirmaram a versão acusatória, como se depreende de seus relatos em juízo, senão vejamos: Vítima Sr. Ricardo Rodegheri de França: ´...que Leandro estava chegando quando então ao acusado disse para o mesmo ´seu safado, ladrão, macaco e puta´, dizendo em seguida vou te mostrar uma banana, tendo em seguida mostrado a sua genitália...'´(fls. 174). Vítima Sr. Rogério Rodegheri de França: ´...que nesse momento Leandro chegava de volta na obra com o lanche do pessoal quando então o acusado disse ´preto, ´safado, ´ladrão´ e ´veado´, mostrando sua genitália; que ele disse também para Leandro ´você é macaco, tome uma banana´, ocasião em que mostrou a genitália;...´(fls. 175). Vítima Sr.Leandro das dores de Moraes: ´...que o acusado chegou a mostrar os órgão genitais para o depoente;...´ (fls. 176). Vítima Alessandro Mendes Rodegheri: ´...no dia narrado na denuncia estava trabalhando como pedreiro numa obra quando ´do nada ´ o acusado presente passou xingando todos, tendo inclusive mostrado a genitalia para os que lá se encontravam, quando então foi acionada a policia;...´(fls. 178). PM Paulo Roberto de Almeida Junior: ´...que no local do fato foi dito ao depoente que o acusado ´havia colocado o membro para fora´....' (fls. 218). Testemunha Sr. Carlos Fernando dos Santos Azeredo: ´...no dia narrado na denuncia foi contatado pelo empreiteiro da obra de sua residência, Sr. Rogério, que um homem estava proferindo palavras de baixo calão em face de seus funcionários Alessandro, Leandro e Ricardo, inclusive tendo tal pessoa mostrado a genitália naquele momento;...´ (fls.177). Deste modo, a prova testemunhal produzida, converge de forma uníssona e coerente, inclusive face aos demais elementos dos autos, no sentido de configurar o ilícito praticado pelo acusado, qual seja, de praticar ato obsceno ao exibir seu pênis em público, sendo certo que o delito entelado, de mero perigo, independe de dolo específico, restando configurado na conduta em si mesmo considerada, em ofender o pudor público. Vale transcrever jurisprudência referente ao assunto em tela: ´Ato obsceno. Presença de terceiros. Desnecessidade. Crime de perigo.A publicidade inerente à prática de ato obsceno se refere apenas ao local em que for praticado, somente se exigindo seja assistido por terceiros para efeito de prova´ (TACRSP,RT 669/319) ´Basta à configuração do crime de ato obsceno, a mera potencialidade do escândalo decorrente da conduta do agente, independentemente de ser ou não presenciado por várias pessoas´ (TACRSP,RJDTACRIM 21/83) ´O crime previsto no art.233 do Código Penal é formal e de perigo, não exigindo, destarte, que o ato obsceno seja efetivamente visto por alguém e que este se sinta melindrado em seu pudor. Basta para a sua consumação a simples possibilidade de ser visto e o assistido atingir o pudor público.´ (TACRSP, RT 498/302) Assim é que não merece albergue judicial favorável as teses da Defesa ao pugnar pela absolvição do réu por atipicidade de conduta por ausência de dolo específico, bem como por insuficiência probatória, aduzindo ainda que as testemunhas Sr. Edson, Sr. Alberto e Sr. Olympio arroladas pela Defesa, conhecidos do acusado, não elidiram a versão acusatória explicitando as mesmas a conduta social do réu. Outrossim, não merece prosperar a tese defensiva de eventual aplicação do Princípio da Consunção de ser o delito tipificado no artigo 233 do CP absorvido pelo crime do artigo 140, do CP, vez que se trata de delitos autônomos que lesam bens jurídicos diversos. Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não militando em seu favor qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou de ilicitude. Quanto ao delito previsto no art. 331, do CP: Inicialmente, deve-se observar que o requisito fundamental para a existência do delito de desacato, tipificado no artigo 331, do CP, diz respeito ao fato do agente desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela, para que o agente esteja amoldado aos pressupostos estruturais do tipo, o que se afigura nos autos. No caso sub judice, restaram comprovadas a materialidade e a autoria do delito pelas provas coligidas durante a instrução criminal. Vale transcrever parte dos depoimentos em juízo dos policiais e do Sr. Leandro de Moraes, a saber: Sr. Leandro de Moraes: ´...que o acusado desacatou os policiais chamando-os ´seus moleques´;... (fls. 176). PM Luciano Amorim Magalhães: ´...que o depoente se aproximou do acusado, momento em que este, observando a presença da guarnição passou a ofender-lhes verbalmente, com as mesmas expressões já mencionadas anteriormente, bem como chamou o depoente de ´moleque´, mandando em seguida o depoente ´calar a boca...´ (fls. 217). PM Paulo Roberto de Almeida Junior: ´...que o depoente ao chegar ao local acompanhado de seu colega PM Magalhães, o qual procedeu a abordagem do acusado presente, o qual estava bastante alterado, apresentando estar embriagado; que nesse momento o acusado chamou seu colega de ´moleque´, dizendo ainda ´vai tomar no cu´;...´ (fls. 218). A prova é coerente e note-se que os policiais que prestaram declarações em sede inquisitorial foram reinquiridos em Juízo, ao abrigo do contraditório, não tendo sido oposta qualquer objeção a que fossem tomados seus depoimentos. Não houve contradita e sequer foram argüidas circunstâncias ou defeitos de modo a tornar as testemunhas suspeitas de parcialidade ou indignas de fé, tanto assim que prestaram o compromisso legal. Aliás no particular, a jurisprudência é taxativa: ´Os depoimentos de policiais que participaram da diligência do flagrante, sendo coerentes e seguros, são tão valiosos como qualquer outro, não invalidando a prova testemunhal´(TJRJ, Rel. Des. José Lucas, Ap. 123/93; DOERJ de 24.02.94, pte. III, p. 224). Por outro lado, a suspeição a priori do testemunho prestado por policiais contraria o princípio do livre convencimento do Juiz e a própria lei, que não os proíbe de depor sobre o fato que viram e de que tomaram conhecimento no exercício da função. Além disso, seria um contra-senso o estado credenciar pessoas para a função repressiva e negar-lhes crédito quando dão conta de suas diligências, não se podendo, até prova cabal e inequívoca, descrer da palavra dos agentes da lei, como se sobre os mesmos recaísse, in genere, presunção de inidoneidade. Não é outra a orientação jurisprudencial: ´Os servidores públicos, inclusive policiais, empossados que são após formal compromisso de bem e fielmente cumprirem seus deveres funcionais têm, no desempenho de suas atuações, presunção de que agem escorreitamente, não se podendo ofensivamente presumir que os informes que, em testemunhos ou em documentos oficiais, oferecem a seus superiores e à Justiça, sejam ideologicamente falsos, tendo por vil escopo inculpar inocentes.´ (TACRIM-SP - AC - Rel. Juiz Azevedo Franceschini - RT 411/266). Não é outra a orientação jurisprudencial: TACRSP: ´Configura o crime de desacato quando o agente utiliza palavras de baixo calão contra policiais no exercício de suas funções com intuito de humilhá-los, não se erigindo em excludente o estado de exaltação e nervosismo do acusado´ (RT 711/340). Por outro lado, é dever do Juízo, consignar o esforço desenvolvido pela inteligente defesa técnica do acusado na tese defensiva apresentada às fls. 239/256, ao pugnar pela absolvição do réu em face de insuficiência probatória, a qual não merece albergue judicial favorável à vista do já analisado. Deste modo, tais depoimentos não deixam margem a dúvidas, quanto à existência do crime. O dolo, consistente na consciência e vontade dirigida ao fim criminoso, ressumbra do modus operandi do acusado e do conjunto probatório dos autos. Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não militando em favor do mesmo qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou causa de diminuição da reprimenda, se vê cristalizado o injusto penal de desacato. EX POSITIS, e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na peça exordial e por via de conseqüência, CONDENO o réu ERIK ANTONIO BOTELHO JAKOBSEN como incurso nas penas do artigo 140, parágrafo 3º, duas vezes, na forma do artigo 70 e artigos 233 e 331, todos do Código Penal. Passo a dosimetria da pena: Em relação ao delito do artigo 140, parágrafo 3º, duas vezes, na forma do art.70, ambos do CP: Atenta aos artigos 59 e 68 do Código Penal, verifico que, quanto à sua culpabilidade, sua conduta social, sua personalidade e o grau de reprovação pessoal são normais para o injusto praticado. O réu é tecnicamente primário. Considerando a alternatividade das penas descritas na norma incriminadora, faz-se necessário ser equitativo na imposição da reprimenda, levando-se em conta a prevenção e repressão do injusto, além da situação econômica do réu. Por tais fundamentos, bem como os demais elementos dos autos, fixo ao réu a pena base no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, considerando o disposto no artigo 70 do Código Penal aumento as penas de 1/6 (um sexto), pelo número de lesões, bem como pelas razões já apresentadas quando da fundamentação da presente. Inexistem outras causas de aumento ou de diminuição de pena a serem observadas. Torno definitiva a pena para o réu, em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Fixo a pena pecuniária definitiva em 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, tendo em vista a condição financeira do réu, observando-se ainda as condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal Em relação ao delito do artigo 233, do CP: Atenta aos artigos 59 e 68 do Código Penal, verifico que, quanto à sua culpabilidade, sua conduta social, sua personalidade e o grau de reprovação pessoal são normais para o injusto praticado. O réu é tecnicamente primário. Considerando a alternatividade das penas descritas na norma incriminadora, faz-se necessário ser equitativo na imposição da reprimenda, levando-se em conta a prevenção e repressão do injusto, além da situação econômica do réu. Por tais fundamentos, bem como os demais elementos dos autos, fixo ao réu a pena base no mínimo legal, ou seja, em 03 (três) meses de reclusão. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, inexistem causas de aumento ou diminuição a serem observadas. Torno definitiva a pena para o réu, em 03 (três) meses de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Em relação ao delito previsto no artigo 331, do CP: Atenta aos artigos 59 e 68 do Código Penal, verifico que, quanto à sua culpabilidade, sua conduta social, sua personalidade e o grau de reprovação pessoal são normais para o injusto praticado. O réu é tecnicamente primário. Considerando a alternatividade das penas descritas na norma incriminadora, faz-se necessário ser equitativo na imposição da reprimenda, levando-se em conta a prevenção e repressão do injusto, além da situação econômica do réu. Por tais fundamentos, bem como os demais elementos dos autos, fixo ao réu a pena base no mínimo legal, ou seja, em 06 (seis) meses de detenção. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, inexistem causas de aumento ou diminuição a serem observadas. Torno definitiva a pena para o réu, em 06 (seis) meses de detenção, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Com sua conduta, o réu praticou três crimes, mediante mais de uma ação, pelo que, houve concurso material na forma do art. 69 do Código Penal, o qual reconheço, devendo as penas ser aplicadas cumulativamente na forma do referido artigo. Assim sendo, encontram-se as penas finais, privativas de liberdade, de 01 (um) ano e 05 (cinco) meses de reclusão e 06 (seis) meses de detenção, além da pena pecuniária de 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo, nas condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, em face da natureza do crime de desacato, inclusive pelas razões expostas quando da fundamentação da presente (artigo 44, I, do CP). Uma vez que preenchidos se encontram os requisitos do artigo 77 do Código Penal, APLICO ao réu a suspensão condicional da pena pelo prazo de dois anos, caso o aceite e desde que observadas as seguintes condições: a- não freqüentar lugares públicos que vendam bebidas alcóolicas a partir das 23:00 horas (artigo 78, par. 2º, ´a´, do CP).; b- não mudar de residência ou do território da jurisdição deste Juízo, sem prévia autorização deste (artigo 78, par. 2º, ´b´, do CP; artigo 698, par. 2º, c/c. o artigo 767, par. 1º, ´b´ e par. 2º ´a´, C.P.P.); c- comparecimento pessoal e obrigatório ao Juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades (artigo 78, par. 2º, ´c´, do CP). No caso de revogação para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o regime inicial de cumprimento da mesma será o aberto, consoante artigo 33, § 2º, alínea ´c´ do Código Penal, atendendo-se ao disposto no artigo 59, III, do CP e 387, II, do CPP. Faculto-lhe apelo em liberdade. Condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, conforme determina o artigo 804 do Diploma dos Ritos. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, atendendo ao disposto no artigo 5º, inciso LVII da CR. e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de janeiro, 13 de setembro de 2011. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS JUIZ DE DIREITO 
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